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RESUMO  

A presente pesquisa tem como objetivo analisar os processos de transmissão de lotes nos 

assentamentos rurais do Estado de São Paulo, destacando os conflitos entre a legislação 

vigente e a prática da sucessão familiar. Este estudo se justifica pela urgência em 

compreender os limites legais e sociais da sucessão fundiária nos assentamentos rurais, 

especialmente diante da evasão de jovens do campo e da consequente descontinuidade da 

produção agrícola familiar. O problema de pesquisa consiste em investigar os impasses 

existentes diante da ausência de vínculo direto entre herdeiros e a terra herdada, questionando: 

como garantir a continuidade da função social da propriedade rural nos assentamentos do 

Estado de São Paulo? Em que medida a legislação vigente tem sido eficaz na regulamentação 

da sucessão fundiária nesses territórios? Quais são as consequências sociais, econômicas e 

jurídicas decorrentes da falta de clareza normativa sobre a sucessão dos lotes? 

Especificamente, buscará examinar a legislação vigente sobre posse e sucessão fundiária nos 

assentamentos rurais, identificar os principais desafios enfrentados pelos herdeiros na 

regularização da posse dos lotes, investigar as estratégias adotadas pelos assentados para 

viabilizar a sucessão da terra diante das restrições legais e avaliar as implicações econômicas 

e sociais. Serão analisadas as leis que regulamentam a questão, incluindo a Lei Estadual 

4.925/1985, a Constituição Federal, a Lei 8.629/1993, Lei nº 16.115/2016, Lei nº 

10.207/1999e o Decreto-Lei 9.311/2018. A metodologia envolverá revisão documental e 

entrevistas com assentados e especialistas jurídicos. Os resultados esperados incluem uma 

compreensão aprofundada sobre os desafios da sucessão fundiária nos assentamentos de 

reforma agrária e possíveis alternativas para garantir a permanência do jovem no campo e da 

função social a que se destina. 
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1 INTRODUÇÃO 

A questão da posse e sucessão nos assentamentos rurais do Estado de São Paulo 

representa um tema de grande relevância social e jurídica. A regularização fundiária nesses 



 

territórios enfrenta desafios decorrentes de lacunas normativas, disputas de posse e entraves 

burocráticos.  

A compreensão dos fundamentos legais que regem essa matéria é essencial para 

garantir segurança jurídica às famílias assentadas e subsidiar políticas públicas mais efetivas. 

Este estudo se justifica pela necessidade de compreender os limites legais e sociais da 

sucessão fundiária, especialmente diante da evasão de jovens do campo e da consequente 

descontinuidade da produção agrícola familiar.  

Para tanto, será realizado um exame detalhado das normativas que regulam o tema, 

destacando a Lei Estadual 4.925/1985, a Constituição Federal, a Lei 8.629/1993, Lei nº 

16.115/2016, Lei nº 10.207/1999 e o Decreto-Lei 9.311/2018. Esses dispositivos, cada um 

com seu campo de aplicação, fornecem o marco legal para a análise dos mecanismos de 

sucessão, especialmente quando a ausência de vínculo direto do herdeiro com a terra pode 

comprometer a continuidade da função social da propriedade. 

Observa-se uma distância entre o que a legislação prevê e a prática nos assentamentos, 

onde estratégias informais são adotadas para contornar restrições legais. Esse contexto suscita 

questões sobre a efetividade da política de reforma agrária e sobre os instrumentos disponíveis 

para assegurar a continuidade da produção agropecuária familiar. 

Diante desse cenário, o estudo busca oferecer uma reflexão crítica sobre a aplicação 

dessas normas na preservação das terras para fins produtivos e sociais, identificando lacunas e 

possíveis soluções para os desafios enfrentados pelos jovens assentados. 

 

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

Analisar os processos de sucessão fundiária nos assentamentos rurais do Estado de São 

Paulo, identificando os desafios legais e sociais enfrentados pelos herdeiros na transmissão 

dos lotes. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

Especificamente, buscará alcançar os seguintes objetivos: 

Examinar a legislação vigente sobre posse e sucessão fundiária nos assentamentos 

rurais. 

Identificar os principais desafios enfrentados pelos herdeiros na regularização da posse 

dos lotes. 



 

Investigar as estratégias adotadas pelos assentados para viabilizar a sucessão da terra 

diante das restrições legais. 

Avaliar as implicações econômicas e sociais da impossibilidade de comercialização 

dos lotes herdados. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa seguirá uma abordagem qualitativa, combinando análise documental e 

entrevistas semiestruturadas. A análise documental abrangerá a Constituição Federal, leis 

federais e estaduais, além de normativas institucionais que regulam a sucessão nos 

assentamentos. As entrevistas serão realizadas com assentados, herdeiros de lotes e 

especialistas jurídicos, buscando compreender as dificuldades enfrentadas na prática. 

A pesquisa será conduzida nos assentamentos rurais localizados no município de 

Araraquara/SP e Araçatuba/SP, abrangendo os Projetos de Assentamentos. 

 

4 DESENVOLVIMENTO 

A pesquisa ainda está em fase de coleta e análise de dados. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora a presente pesquisa ainda se encontre em fase inicial de desenvolvimento, 

com a coleta e análise de dados, já é possível destacar a relevância do tema proposto e 

suaspossíveis contribuições para o campo de estudo. As considerações finais serão elaboradas 

a partir das evidências empíricas coletadas, permitindo um posicionamento mais 

fundamentado quanto às implicações do estudo. 
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